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Ulysses tenta 

acorao soore 
o regimento 

por Andrcw Gr««nl*«t 
de Brasilia 

Com os trabalhos de ela
boração da nova Carta pa
ralisados há três semanas, 
o plenário da Constituinte 
retoma hoje a discussão so
bre seu regimento interno. 
Deverá ser lido na sessão 
noturna o projeto da mesa 
diretora, presidida pelo 
deputado Ulysses Guima
rães. 

O texto foi produzido com 
o objetivo de mediar a 
disputa entre o "Centrão" 
— bloco suprapartídário de 
tendência conservadora — 
e seus adversários. 

O projeto da mesa prevê 
a .apresentação de emen
das a artigos, seções, 
capítulos e titulos do texto 
aprovado pela Comissão de 
Sistematização. Com a as
sinatura da maioria abso
luta do plenário, 280 parla
mentares, a emenda passa 
a ter preferência na vota
ção, colocando-se diante de 
qualquer outra que trate do 
mesmo tema. Aprovada, 
também por maioria abso
luta, a emenda substitui a 
da Sistematização. 

O mecanismo definido 
pela mesa atende ao "Cen
trão", mas os progressis
tas liderados pelo senador 
Mário Covas poderão soli
citar a votação em separa

do desse ponto. O plenário 
deverá deliberar na sessão 
de amanhã à tarde. 

Uma vez concluído o epU 
sódio do regimento interno, 
estará aberto o prazo de se-: 
te dias para a apresentação 
das emendas. O relator, 
Bernardo Cabral terá, a: 
partir daf, o período máxi
mo de cinco dias para* 
manifestar-se sobre as pro-* 
postas. Além das emendas 
coletivas — com 280 assina
turas —, haverá ainda as' 
propostas individuais. Ca-' 
da um dos 559 constituintes 
poderá apresentar quatro. 

O regimento interno de
terminará ainda que todos 
os dispositivos incluídos no 
texto constitucional neces
sitarão do apoio da maioria 
absoluta do plenário. 

Assim, caso não exista 
um acordo que permita a 
determinado tema atingir 
os 280 votos, estará carac
terizado o que o senador 
Jarbas Passarinho (PDS-
PA) classificou de "vazio 
constitucional", em con
versa com a editora Ana 
Cristina Magalhães. O 
mandato do presidente Jo
sé Sarney poderia cair nes
se impasse e o Supremo 
Tribunal Federal seria en
tão um possível árbitro pa
ra a questão. 
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